Comarca da Capital - 14ª Vara Criminal
Juiz: Marcello de Sá Baptista
Processo nº 0115071-86.2016.8.19.0001
ANDERSON DE SOUZA ROQUE E JONATAS FERREIRA DA SILVA, qualificados anteriormente, respondem à presente ação penal como incursos nas sanções penais do artigo 33 da Lei 11.343/06, porque, segundo a denúncia: ´No dia 07 de abril de 2016, por volta das 22h30min, na Avenida Brasil, altura da Comunidade de Acari, nesta cidade, os denunciados de forma consciente e voluntária, agindo em conjunto e com unidade de desígnios entre si, adquiriam e transportaram, para fins de comercialização, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 561g (quinhentos e sessenta e um gramas) de cocaína, distribuídos em 300 (trezentos) pequenos sacos plásticos incolores e transparentes, envolto parcialmente por retalhos de papel contendo as seguintes inscrições: ´TCP´ ´Mulher do Brabo´ ´R$ 20,00´ (v. laudo prévio de fls. 02/03). Policiais militares efetuavam patrulhamento na região, quando interceptaram o veículo da marca Fiat, modelo Palio Fire, placa LRH 3183/Três Rios, conduzido pelo denunciado ANDERSON, tendo como carona o acusado JONATAS. Procedida a revista no automóvel, foram encontradas, embaixo do painel, as substâncias entorpecentes apreendidas. Agindo assim, estão os acusados incursos nas pensas do art. 33, caput da lei 11.343/06.´ A denúncia veio acompanhada dos documentos de fls. 02/70. Decisão da CEAC convertendo as prisões em flagrante dos acusados, em prisões preventivas (fls. 56/65). Laudo de exame de entorpecente à fl. 02/03 e 34/35. Decisão de fl. 77 determinou a notificação dos acusados. Acusados regularmente notificados apresentaram defesa preliminar às fls. 84 e 89/106. Decisão de fl. 113/114 que recebeu a denúncia, determinou a citação dos acusados e designou data para realização da Audiência de Instrução e Julgamento. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 132/134, com a oitiva de 02 (duas) testemunhas de acusação e a colhida dos interrogatórios dos acusados. Pelas partes foi informado que não possuíam outras provas e diligências a requerer. Alegações finais do MP às fls. 140/146 e das Defesa dos acusados às fls. 148/157 e 158/167. FAC do acusado Jonatas às fls. 168/172 e do acusado Anderson às fls. 173/177. É O RELATÓRIO. Ministério Público ofereceu denúncia em face dos acusados, pela prática do crime de tráfico de drogas. Acusados foram presos em flagrante delito por agentes de segurança pública. Com os acusados houve apreensão de substâncias, que submetidas a exame pericial, restou demonstrado serem entorpecentes. Apreensão de farta quantidade de substâncias entorpecentes, devidamente endoladas. Ação tramitou regularmente, não havendo vícios e nulidades a serem declarados. Carlos Henrique Santana dos Santos, ouvido em juízo, declarou que se recorda dos fatos e dos acusado; que tem um policiamento ostensivo naquela região, devido ao alto índice de prática de vários crimes, inclusive de tráfico; que abordaram uma Palio, com dois elementos e nessa abordagem, foi realizada revista no veículo o qual foi encontrado o material; que depois na delegacia comprovou-se que se tratava de cocaína; que tem diversas ocorrências desse tipo, em relação pessoas que compram droga na comunidade do Acari e levam para outras regiões do Estado, para fim de revenda; que tiveram a atenção voltada para os dois elementos que saíram da comunidade que se mostraram nervosos com a presença da viatura; que inclusive a placa do veículo não era nem do Rio de Janeiro; que foi feita uma revista minuciosa, os acusados ficaram muito nervosos e num primeiro momento, perguntou se havia algum tipo de material ilícito no carro e os acusados negaram, dizendo que tinham ido visitar parentes; que continuaram a revista devido ao nervosismo dos acusados; que arrecadaram o material entorpecente embaixo do painel do carro, que era uma Palio, se não se engana; que o material encontrado era pó branco, embalados em sacolés; que na delegacia foi constatado pela perícia que se tratava de cocaína; que a quantidade era grande; que quem conduzia o veículo era o acusado Anderson (apontou o acusado Anderson); que os acusados, quando encontrado o material, disseram que obteriam uma vantagem financeira com a venda dos entorpecentes; que não se recorda de onde era a placa do veículo; que não se recorda como a droga estava embalada; que as embalagens vieram etiquetadas com o símbolo da facção (Terceiro Comando) e inscrições ´Mulher do Brabo´; que as drogas estavam no painel, através do velocímetro; que não teve que desmontar nenhuma parte do veículo para encontrar esse material; que seu parceiro de farda não agrediu os acusados ou os ameaçou; que não ofereceram vantagem indevida aos acusados; que os acusados não falaram que seriam usuários, falaram apenas que não tinha qualquer material ilícito no veículo; que foi feita revista pessoal nos acusados; que quando foi feita a revista no veículo, os acusados presenciaram; que os acusados foram colocados posteriormente na viatura; que os acusados presenciaram a revista; que após a revista feita, se deslocaram para a 39ª DP; que não recebeu informação ou denúncia anônima dos acusados. João Cláudio Nunes, ouvido em juízo, declarou que estavam fazendo um patrulhamento quando, então, na altura de Acari, pista sentido Zona Oeste, tiveram a atenção voltada para o referido veículo, que saía da comunidade; que logo em seguida, feita a abordagem, havia um cheiro muito forte dentro do veículo e feita a revista dentro do veículo, encontraram o material dentro do painel; que na parte interna do painel, foi retirada com a mão; que foram encontradas várias dolas de cocaína; que eram 300 sacolés; que após encontrado esse material, os acusados disseram que o material era para venda em Três Rios e eles compravam a R$ 20,00 aqui e revendiam a R$ 50,00; que essa droga estava acondicionada em sacolés e tinha inscrição de ´Mulher do Brabo´, referência à Comunidade do Acari, dominada pela facção criminosa TCP; que os acusados falaram que compravam para revender em Três Rios; que não solicitou em nenhum momento vantagem indevida; que não agrediram, nem ele nem seu colega de farda, os acusados; que no momento da revista do veículo os acusados estavam do lado de fora; que no local onde os acusados foram abordados encontraram a droga, só que o cheiro era tão forte que acharam que tivesse mais; que no retorno para a 39ª DP, como não era mais claro, pararam e fizeram nova revista, os acusados estavam presentes do lado de fora do veículo; que nessa nova revista nada foi encontrado; que os acusados, nessa nova revista, estavam dentro da viatura; que o policial que conduzia a viatura não parou com os acusados em local ermo, mas sim em frente a comunidade do Acari; que não tiveram denúncia anônima dos acusados nessa data; que abordaram o carro pois a placa era de Três Rios e já fez várias prisões assim, pois a maioria dos traficantes de fora do Estado compram em Acari para revender; que não responde a nenhum inquérito policial militar. Anderson de Souza Roque, interrogado em Juízo, declarou que no dia do fato estava indo em direção a Campo Grande, por volta de 19h30 a 20h, quando os policiais os abordaram na Av. Brasil, sentido Campo Grande; que ao abordarem o carro, pararam o veículo, desceram e os policiais perguntaram se eles tinham alguma droga no veículo; que eles responderam que tinham sim droga, mas apenas dois papéis, inclusive estavam com ele, no seu bolso, não estavam escondidos no veículo; que os policiais o revistaram, encontraram a droga, os dois papelotes e o algemaram; que os policiais puxaram no telefone deles e disseram que ambos, ele e o amigo tinham passagem, sendo que nem ele, nem seu amigo nunca tiveram passagem na polícia; que como as pessoas do ponto de ônibus estavam olhando muito, resolveram tirá-los do local; que tanto ele, quanto seu amigo foram algemados; que pediram R$ 50.000,00 porque eles tinham passagem pela polícia; que estavam sentido Campo Grande porque estavam indo numa festa em um sítio lá, em Realengo; que tinha vindo de Três Rios para lá; que a festa era da Juliana, nenhum motivo específico, era festa da família dela; que a Juliana é amiga do seu amigo Jonatas; que compraram os dois papelotes em Três Rios; que os policiais pediram R$ 50.000,00 porque no celular deles estava dizendo que ele e o amigo tinham passagem pela polícia; que falaram que não tinha esse dinheiro, então os policiais colocaram os dois na mala da Frontier alegando que havia muita gente no local olhando; que o seu carro ficou com primeiro policial que sentou aqui (Carlos Henrique), ele que foi dirigindo; que se não se engana, eram cinco policiais ao todo, além dos dois que estiveram aqui; que colocaram ele e o amigo dentro da Frontier e falaram que iam levá-los para um lugar mais tranquilo; que levaram ele e o amigo para um lugar abandonado, que ele não sabe onde é, ficaram entre 30 a 40 minutos na mala do carro; que quando saíram, os policiais falaram ´vem cá para vocês tirarem uma foto aqui´; que os colocaram ao lado do capô da Frontier onde havia vários papelotes de cocaína; que se recusou a tirar fotos, os policiais ainda bateram nele no rosto; que quem lhe bateu foi um policial, o motorista, que estava levando o carro; que os policiais fizeram ele tirar a foto; que ele estava com uma bolsa de lado, os policiais fizeram ele tirar a bolsa pelo pé, para tirar foto ao lado das drogas; que depois foram para a 39ª DP; que foi submetido a audiência de custódia; que teve acesso a um Defensor Público para entrevistá-lo antes da audiência; que na audiência não relatou ter suportado agressões; que não narrou ao Juiz da custódia ter suportado agressões; que não foi submetido a exame médico na carceragem; que conversou com médico antes da audiência sim, mas não narrou a ele ter suportado agressão, porque foi a primeira vez que passou por isso, ficou nervoso e não falou; que não foi ameaçado pelo médico; que narrou ao Juiz da custódia dessa situação de estar sendo forjado; que não sabe porque os policiais gastariam uma carga de mais de meio quilo de cocaína para forjar ele e o amigo; que tinha dois papelotes que era para seu uso e assim, na hora que eles pegaram esses dois pós e viram no celular, viram que eles tinham duas passagens pela polícia, mas eles não tinham; que foi através disso que aconteceu isso tudo. Jonatas Ferreira da Silva, ouvido em juízo, declarou que não cometeu os fatos; que foram abordados na Av. Brasil, sentido Campo Grande, quando estavam indo para a festa de uma amiga chamada Marlene; que foram convidados pela Marlene; que a Marlene é amiga dele e do Anderson; que conhece Juliana, que é uma ´ficante´ sua; que a Juliana também estaria nessa festa e foi ela e a Marlene que o convidaram; que a festa era em Campo Grande, num sítio, mas não sabe o local exato, porque iriam encontrar a Marlene e a Juliana e elas levariam; que foram abordados na Av. Brasil, os policiais que ali estavam perguntaram se eles tinham alguma coisa e ele respondeu que tinha entorpecente com ele; que tinha dois papelotes de pó com ele, no seu corpo; que o Anderson tinha pó também, se não se engana, dois papelotes também; que compraram o pó em Três Rios; que tem endereço em Japeri e compra droga em Três Rios, porque fica lá de vez em quando; que pagaram R$ 20,00, cada sacolé, não sabe informar quantas gramas tinha; que o policial os tirou do carro, levou para traseira do carro e o Anderson ficou com o policial em outro local; que o último policial que esteve aqui (José Cláudio) o levou para atrás do carro perguntando se ele estava com droga; que mostrou a droga que estava com ele no bolso; que esse policial puxou acha que a sua identificação pelo celular e constatou que ele tinha passagem pela polícia, que ele era traficante; que como o local estava com muitas pessoas no ponto de ônibus vendo tudo, já o algemaram e o colocaram dentro da viatura; que depois, em seguida, algemaram seu colega e o colocaram dentro da viatura também; que ficaram parados dentro do carro por volta de 40 minutos em um lugar que eles não sabiam; que nesses quarenta minutos ficaram parados na caçamba; que o último policial que saiu (José Cláudio) pediu dinheiro a eles, eles disseram que não tinham; que o policial pediu R$ 50.000,00; que não tinha só os dois na guarnição, havia mais policial, eram cinco; que falou que não tinha dinheiro e os policiais diziam que eles tinham, pois eram playboys empresários, porque sua mãe tinha restaurante; que o primeiro policial (Carlos Henrique) disse que se eles não dessem o dinheiro iria rir deles no tribunal e ia vê-los gastar todo esse dinheiro com advogado, porque eles eram playboys; que o segundo policial estava com arma de choque a todo momento dizendo que ia dar choque, mas o primeiro policial lhe deu dois tapas no pescoço e o outro que não estava aqui também lhe agrediu no peito e no rosto; que a todo momento o motorista falava que eles tinham que dar o dinheiro, porque se não dessem iam enfrentar processo pois eram playboys; que foi ao Fórum no dia seguinte de ser preso para a audiência de custódia e foi entrevistado por Defensor Público; que na audiência não se recorda se foi perguntado se ele tinha sido agredido por policias; que na audiência de custódia eles não falaram nada, só ouviram; que não se recorda o que respondeu quando perguntado se tinha sido agredido; que a única coisa que a defensora pública falou no dia foi que eles não podiam falar nada, só ouviriam; que não foi entrevistado por nenhum médico antes da custódia; que não foi nenhuma pessoa perguntar se ele tinha sido agredido; que não sabe porque os policiais perderiam uma carga de quase meio quilo para forjar ele e seu colega; que a todo momento os policiais somente pediram dinheiro; que não comunicou esse fato a delegacia de polícia; que não declarou isso na audiência de custódia; que na audiência só ouviram, não falaram nada; que o Juiz da custódia não perguntou nada durante a audiência, nem se ele tinha algo a declarar; que se solicitar o vídeo da audiência de custódia, vai ver que, até onde ele se lembra, ficou quieto durante toda a audiência; que o juiz deve ter perguntado sim, mas não responde nada, porque não falou nada na primeira audiência. Restou pacificado no enunciado de súmula 70 do TJRJ, não haver vedação na condenação dos acusados, com exclusivas declarações dos agentes de segurança pública. As declarações dos policiais são claras, lineares e sem contradições, sobre a dinâmica da prisão, para efeitos de não serem consideradas pelo Juízo. Acusados foram detidos em veículo com placa do Município de Três Rios. Policiais declaram que às diligências policias de patrulhamento, na localidade da prisão são ostensivas, pois muitas pessoas de outras regiões do Estado, vão na Comunidade de Acari comprar drogas, para revender. Policias declaram que viram um veículo, com placa de outro Município saindo da Comunidade de Acari e foram realizar a abordagem. A situação verificada era similar a outras, em que veículos com placas de outro Município foram abordados, após saírem da Comunidade de Acari e no interior dos mesmos, foram encontradas substâncias entorpecentes. A abordagem assim deve ser considerada como motivada e as fundadas suspeitas, foram materializadas, com apreensão de drogas ocorrida. No interior do veículo foi encontrada, farta quantidade de cocaína, devidamente endolada e com inscrições, que correspondiam às realizadas pela facção criminosa, que atua no tráfico de drogas da Comunidade de Acari. Acusados em nenhum momento declararam que as drogas seriam para uso próprio, quando detidos. Em sede policial os acusados não declararam que as drogas seriam para uso próprio. Quando interrogados em Juízo os acusados, não declararam que o montante total de drogas apreendidas, seria para uso próprio, inclusive, negam a posse, declarando que foram forjados. A forma de acondicionamento das drogas. Significativa quantidade de cocaína apreendida. Acusados saírem da Comunidade de Acarí com as drogas, local conhecido como sendo de compra para revenda no interior do Estado do Rio de Janeiro. Drogas estarem sendo levadas para Município do Interior, em grande quantidade, sem que a posse fosse para uso próprio. Significativa quantidade de drogas e contexto fático, que não induz a posse para uso próprio. Todos os fatores anteriores demonstram que a posse do material entorpecente apreendido com os acusados, era para comercialização, no Município de Três Rios. A posse do material entorpecente era para tráfico intermunicipal. Acusados saíram do Município de Três Rios, no interior do Estado e se dirigiram até a comunidade de Acari, local em que adquiriram cocaína endolada, em farta quantidade, para ser comercializada. A situação não é diversa de muitas outras similares verificadas e enfrentadas no Juízo. Acusados alegaram terem sido forjados pelos policiais. Acusados alegaram terem sido agredidos e solicitada importância de R$ 50.000,00 pelos policiais, para que não fossem presos. Conforme versão dos acusados, saíram de três Rios para participarem de evento festivo. Segundo Anderson seria uma festa da família de Juliana, amiga de Jonatas, que o convidou. Jonatas estaria indo em festa, convidado por Marlene, sua amiga e que Juliana estaria também no local. Ninguém comparece em Juízo para ratificar as versões dos acusados, ainda que conflitantes. Nem mesmo Marlene ou Juliana, sendo ainda ressalvado, que Jonatas declarou não saber o local da festa e que seria guiado por Marlene, com quem encontraria em local previamente marcado. Nem mesmo um familiar dos acusados comparece em Juízo, para atestar que os acusados saíram de Três Rios, com destino a festa em Campo Grande. Anderson declara que estava com dois sacolés de cocaína, quando abordado pelos policiais. Sacolés estavam em seu bolso, não estavam escondidos. Jonatas declara que estava com dois sacolés de cocaína, quando abordado e acha que Anderson também tinha dois sacolés. Os sacolés de Anderson estariam em seu bolso e teriam sido encontrados pelos policiais, não estando escondido no veículo, mas Jonatas não tem certeza de Anderson portar drogas. Ambos os acusados alegam suportarem agressões físicas pelos policias. Ambos os acusados foram apresentados em audiência de custódia, local em que declararam não suportarem nenhum tipo de agressões físicas, conforme consignado em assentada. É inerente ao projeto das audiências de custódia, que todos os custodiados, tenham entrevista com médico, para atestar suportarem agressões e entrevista com Advogado ou Defensor Público, antes da audiência. Nenhuma agressão física foi relatada pelos acusados ou Defensor Público, sendo observados os fatos consignados em ata. Cada sacolé apreendido era de R$ 20,00. Foi apreendida carga de drogas, com 300 sacolés. Assim o valor da carga seria de R$ 6.000,00. Não é razoável de ser admitido, que policiais, descumpridores da lei, conforme versão dos acusados, perderiam carga de drogas, no valor de R$ 6.000,00, com único proposito de forjarem dois inocentes moradores de Três Rios, sem que nenhum tipo de conflito existisse com os policiais. Na hipótese dos acusados terem sido efetivamente forjados, não haveria necessidade de portarem carga de drogas tão significativa, para efeitos de tipificação do crime de tráfico, sendo verificadas as demais condições existentes. As versões dos acusados são conflitantes. Não são comprovadas. Não são verossímeis. Foram desconstituídas pelos demais elementos de prova existentes nos autos do processo. Ao término da instrução processual, restou demonstrado, que os acusados praticaram os fatos narrados na denúncia. Acusados são primários e não possuem maus antecedentes. Não restou demonstrado integrarem organização criminosa, nem se dedicarem atividades criminosas. A quantidade de material entorpecente apreendida, não inibe o reconhecimento do tráfico privilegiado, pois não constitui requisito para concessão do benefício à quantidade de drogas apreendida. Poder judiciário, não pode instituir critérios inibidores do benefício, não previstos pelo Legislador, pois figuraria como Legislador Positivo. ASSIM SENDO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO, CONDENADO AMBOS OS ACUSADOS, NAS SANÇÕES PENAIS PREVISTAS NO ART. 33 DA LEI 11.343/06. Passo a dosimetria das penas, sendo observadas as diretrizes do art. 42 da lei 11.343/06, em relação ao acusado Anderson. Na primeira fase da fixação das penas, observa-se que o acusado é primário e não possui maus antecedentes, fato que em primeira análise, possibilitaria arbitramento da pena no mínimo legal. Deve ser verificado, porém, que a substância entorpecente apreendida, na hipótese cocaína, possui elevado poder lesivo para saúde física e mental dos dependentes químicos, sendo colocadas no mercado consumidor. Tráfico de substâncias entorpecentes praticado ser intermunicipal, buscando o acusado, facilitar o acesso as drogas, em cidade do interior do Estado. Tráfico de drogas ser o crime que maiores danos geram para coletividade do Estado do Rio de Janeiro, causando verdadeira guerra urbana entre agentes de segurança pública e criminosos. Atividade do acusado, buscar manter e fomentar a indústria do tráfico de drogas, exercido na hipótese por perigosa facção criminosa. Conduta do acusado ser altamente reprovável. Sanção penal dever ser mais enérgica, buscando prevenir ações similares, desmotivando o interesse no tráfico intermunicipal, praticado de forma autônoma e independente, como na hipótese analisada. Fixo a pena base em 06 anos de reclusão e 600 dias multa. Na segunda fase da fixação das penas, não existem circunstâncias atenuantes e agravantes a serem consideradas. Na terceira fase da fixação das penas, presente a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4° da lei 11.343/06. Sendo observada a quantidade de substâncias entorpecentes apreendidas e a efetiva lesão passível de ser alcançada, com a entrada das drogas no mercado consumidor, penas devem ser reduzidas em 1/3, passando para 04 anos de reclusão e 400 dias multa. Torno as penas definitivas em 04 anos de reclusão e 400 dias multa. Sendo observada condição econômica do acusado, valor do dia multa é arbitrado em 1/30 do salário mínimo vigente na época do fato. Valores serão atualizados monetariamente. Sendo observados os motivos que levaram a fixação da pena base acima do mínimo legal. Quantidade de drogas apreendidas e seu potencial significativamente lesivo, sendo colocada no mercado consumidor. Não se demonstra como suficiente e adequada à substituição da pena privativa de liberdade, por penas restritivas de direitos. Assim, na forma do art. 44, III do CP, deixo de substituir a pena privativa de liberdade, por penas restritivas de direitos. Sendo observados os motivos que levaram a fixação da pena base acima do mínimo legal. Quantidade de drogas apreendidas e seu potencial significativamente lesivo, sendo colocada no mercado consumidor. Disposto no art. 33, §§ 2° e 3° do CP. Pena privativa de liberdade deverá ser iniciada em regime prisional fechado. O período de detração da pena privativa de liberdade, não modifica o regime inicial prisional fixado, que seria o mesmo, independente do quantitativo das penas. Passo a dosimetria das penas, sendo observadas as diretrizes do art. 42 da lei 11.343/06, em relação ao acusado Jonatas. Na primeira fase da fixação das penas, observa-se que o acusado é primário e não possui maus antecedentes, fato que em primeira análise, possibilitaria arbitramento da pena no mínimo legal. Deve ser verificado, porém, que a substância entorpecente apreendida, na hipótese cocaína, possui elevado poder lesivo para saúde física e mental dos dependentes químicos, sendo colocadas no mercado consumidor. Tráfico de substâncias entorpecentes praticado ser intermunicipal, buscando o acusado, facilitar o acesso as drogas, em cidade do interior do Estado. Tráfico de drogas ser o crime que maiores danos geram para coletividade do Estado do Rio de Janeiro, causando verdadeira guerra urbana entre agentes de segurança pública e criminosos. Atividade do acusado, buscar manter e fomentar a indústria do tráfico de drogas, exercido na hipótese por perigosa facção criminosa. Conduta do acusado ser altamente reprovável. Sanção penal dever ser mais enérgica, buscando prevenir ações similares, desmotivando o interesse no tráfico intermunicipal, praticado de forma autônoma e independente, como na hipótese analisada. Fixo a pena base em 06 anos de reclusão e 600 dias multa. Na segunda fase da fixação das penas, não existem circunstâncias atenuantes e agravantes a serem consideradas. Na terceira fase da fixação das penas, presente a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4° da lei 11.343/06. Sendo observada a quantidade de substâncias entorpecentes apreendidas e a efetiva lesão passível de ser alcançada, com a entrada das drogas no mercado consumidor, penas devem ser reduzidas em 1/3, passando para 04 anos de reclusão e 400 dias multa. Torno as penas definitivas em 04 anos de reclusão e 400 dias multa. Sendo observada condição econômica do acusado, valor do dia multa é arbitrado em 1/30 do salário mínimo vigente na época do fato. Valores serão atualizados monetariamente. Sendo observados os motivos que levaram a fixação da pena base acima do mínimo legal. Quantidade de drogas apreendidas e seu potencial significativamente lesivo, sendo colocada no mercado consumidor. Não se demonstra como suficiente e adequada à substituição da pena privativa de liberdade, por penas restritivas de direitos. Assim, na forma do art. 44, III do CP, deixo de substituir a pena privativa de liberdade, por penas restritivas de direitos. Sendo observados os motivos que levaram a fixação da pena base acima do mínimo legal. Quantidade de drogas apreendidas e seu potencial significativamente lesivo, sendo colocada no mercado consumidor. Disposto no art. 33, §§ 2° e 3° do CP. Pena privativa de liberdade deverá ser iniciada em regime prisional fechado. O período de detração da pena privativa de liberdade, não modifica o regime inicial prisional fixado, que seria o mesmo, independente do quantitativo das penas. Não houve nenhuma modificação fática ou jurídica, que ampare a revogação das prisões preventivas dos acusados, que são mantidas pelos próprios fundamentos. Acusados não poderão recorrer em liberdade, caso exerçam o direito. Condeno os acusados ao pagamento das despesas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Após o trânsito em julgado da sentença, sejam lançados os nomes dos acusados no rol dos culpados e expedidas cartas de execução definitivas. Sejam expedidas cartas de execução provisória, havendo recurso. Substâncias entorpecentes apreendidas deverão ser inutilizadas. Oficie-se a SEAP informando as condenações dos acusados. P.R.I. Rio de janeiro, 27 de outubro de 2016. MARCELLO DE SÁ BAPTISTA JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.07.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
